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EMENTA 
Princípios do Direito Processo do Trabalho. Características e Competência da da Justiça do
Trabalho. O Processo de Conhecimento e os respectivos procedimentos. Os recursos no
Processo do Trabalho. A execução no Processo do Trabalho. Dissídio coletivo, ação rescisória e
outros procedimentos.
 
PROGRAMA (itens de cada unidade didática)
 
01 — Princípios do Processo do Trabalho : 1. Noções de Princípios. 2. Específicos do
Processo do Trabalho: 3. Princípio Protecionista do Empregado Demandante Economicamente
Hipossuficiente.
02 — CARACTERÍSTICAS DO PROCESSO DO TRABALHO E DA JUSTIÇA DO TRABALHO: 1.
Características do Processo do Trabalho: 2.1. Relação com o Processo Civil e Autonomia. 2.2.
Terminologia. 2.3. Existência de Dissídios Coletivos e Jurisdição Normativa. 3. Origens Históricas
da Justiça do Trabalho. 4. Organização Judiciária. 5. Características Específicas.
03 — Competência Material da Justiça do Trabalho : 1. Definição. 2. Regramento
Constitucional. 3. Casuística.
04 — Competência TERRITORIAL E FUNCIONAL da Justiça do Trabalho : 1. Competência
Territorial: 2.1. Regra Geral. 2.2. Viajante. 2.3. Competência internacional. 2.4. Foro de eleição. 3.
Competência Funcional: 3.1. Interlocutórias. 3.2. Juízo Cível.
05 — Partes: 1. Conceito. 2. Distinções: 2.1. Capacidade de ser parte. 2.2. Legitimidade de
parte (ad causam) ativa e passiva. 2.3. Legitimidade ad processuam. 2.4. Capacidade Postulatória.
2.5. Assistência judiciária. 3. Substituição Processual.
06 — Petição IniciaL: 1. Previsão Legal.2. Petição Inicial Verbal. 3. Petição Inicial Escrita 4.
Modalidades de Pedido: 4.1. Determinado. 4.2. Genérico. 4.3. Alternativo. 4.4. Sucessivo. 4.5.



Cumulativo. 5. Valor da Causa. 6. Inépcia da Petição Inicial. 7. Aditamento à Petição Inicial.
07 — Distribuição e Citação: 1. Distribuição. 2. Citação. 3. Citação Postal. 4. Citação por
Mandado. 5. Citação por Edital.
08 — Audiência: 1. Definição e Generalidades. 2. Presenças. 2.1. Empregado. 2.2. Empregador.
3. Ausências: 3.1. Empregado. 3.2. Empregador. 4. Características da Audiência: 4.1.
Concentração. 4.2. Imediatidade do Juízo. 4.3. Irrecorribilidade Autônoma das Decisões
Proferidas.4.4. Continuidade. 5. Conciliação.
09 — Resposta do Réu. 1. Modalidades. 2. Impugnação ao Valor da Causa. 3. Exceções. 4.
Contestação. 5. Reconvenção. 6. Reconhecimento da Procedência do Pedido.
10 — Provas. Generalidades: 1. Definição e Generalidades. 2. Princípios: 2.1. Princípio
Dispositivo. 2.2. Princípio da Concentração. 2.3. Princípio da Imediação. 2.4. Princípio da
Necessidade. 2.5. Princípio do Contraditório. 3. Hierarquia Quanto aos Meios de Prova. 4. Ônus
Probatório. 5. Fatos Objeto de Prova: 5.1. Fatos que independem de prova. 5.2. Fatos que são
objeto de prova. 5.3. Prova Emprestada. 6. Prova de Direito.
11 — Provas em Espécie I: 1. Depoimento Pessoal: 1.1. Generalidades. 1.2. Procedimento.
1.3. Confissão. 2. Prova Documental: 2.1. Definição. 2.2. Momento de Produção. 2.3.
Autenticidade e Impugnação. 2.4. Exibição de Documento.
12 — Provas em Espécie II: 1. Prova Testemunhal: 1.1 Definição. 1.2. Características. 2. Prova
Pericial: 2.1 Definição. 2.2. Características.
13 — Encerramento da Instrução e Nulidades Processuais: 1. Atos Procedimentais Finais.
2. Razões-finais: 3. Nulidades Processuais: 3.1. Definição no Âmbito do Processo do Trabalho.
3.2. Momento. 3.3. Refazimento. 4. Proposta Conciliatória Final.
14 — Sentença: 1. Procedimento. 2. Requisitos: 2.1. Classificação:2.1.1. Requisitos de
Retóricos Formais ou de Dicção: 2.1.2. Requisitos Retóricos de Conteúdo: 2.1.3. Requisitos
Estruturais: 2.1.4. Requisitos Acessórios. 3. Erros Materiais. 4. Extinção Sem Julgamento de
Mérito. 5. Trânsito em Julgado.
15 — PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO E COMISSÕES DE CONCILIAÇÃO PRÉVIA : 1.
Características Gerais; 2. Atos Procedimentais. 3. Comissões de Conciliação Prévia
16 — Recursos em GeraL: 1. Pressupostos ou Requisitos para o Exercício do Direito de
Recorrer: 1.1. Pressupostos Subjetivos. 1.1.1. Legitimidade. 1.1.2. Interesse. 1.1.3. Capacidade
Postulatória. 1.2. Objetivos: 1.2.1. Recorribilidade do Ato: 1.2.2. Adequação 1.2.3.
Tempestividade. 1.2.4. Depósito Pecuniário. 1.2.5. Custas.
17 — Recursos em Espécie I: 1. Embargos Declaratórios: 1.1. Cabimento. 1.2. Prazo. 1.3.
Efeito infrigente ou modificativo. 1.4. Natureza Jurídica. 1.5. Pré-Questionamento. 1.6.
Competência. 1.7. Embargos Protelatórios. 2. Recurso Ordinário: 2.1. Cabimento. 2.2. Efeito
Suspensivo. 2.3. Órgão Ad Quem. 2.4. Recurso Adesivo.
18 — Recursos em Espécie II: 1. Recurso de Revista: 1.1. Definição. 1.2. Admissibilidade:
Divergência Jurisprudencial. 1.3. Admissibilidade: Violação a Literal Dispositivo de Lei. 1.3. Forma
de Interposição. 2. Agravo de Instrumento: 2.1. Cabimento. 2.2. Aplicação da Lei n° 9.139/95. 2.3.
Formação do Instrumento. 2.4. Processamento. 3. Recurso Extraordinário.
19 — Execução. Parte Geral: 1. Generalidades. 2. Natureza Jurídica. 3. Matriz Legislativa. 4.
Competência. 5. Título Executivo Judicial Inadimplido. 6. Legitimidade Ativa. 6.1. Juiz Presidente.
6.2. Qualquer Interessado. 7. Legitimação Passiva 7.1. Devedor Pessoa Física. 7.2. Devedor
Pessoa Jurídica.
20 — EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA CONTRA DEVEDOR SOLVENTE : 1. Liquidação. 1.1.
Definição. 1.2. Procedimento na Liquidação por Arbitramento. 1.2. Procedimento na Liquidação
por Artigos. 1.3. Liquidação por Cálculos. 2 Citação. 2. Reação do Executado.3. Penhora. 4.
Embargos à Execução. 5. Sentença Resolutiva de Embargos. 6. Agravo de Petição.
21 — OUTRAS FORMAS DE EXECUÇÃO: 1. Execução Contra a Fazenda Pública. 2. Execução
Contra Massa Falida. 3. Procedimentos Específicos de Execução: 3.1. Registro em CTPS; 3.2.
Reintegração de Estável; 3.3. Liberação do F.G.T.S.; 3.4. Seguro-Desemprego.
22 — DISSÍDIOS COLETIVOS: 1. Generalidades e Noção de Lide Coletiva; 2. Poder Normativo;
3. Distinções; 5. Condições da Ação; 6. Pressupostos Processuais; 7. Procedimento; 8. Acórdão
Normativo; 9. Extensão e Revisão; 10. Ação de Cumprimento. 11. Greve e Dissídio Coletivo.
23 — AÇÃO RESCISÓRIA: 1. Generalidades. 2. Características no Processo do Trabalho. 3.
Pressupostos Processuais e Condições de Ação. 4. Casos de Cabimento. 5. Procedimento.



24 — OUTROS PROCEDIMENTOS: 1. Inquérito Judicial para Apuração de Falta Grave. 1.1. Noção
de Estabilidade e de Falta Grave. 1.2. Suspensão Prévia e Prazos. 1.3. Procedimentos. 1.4.
Sentenças Possíveis. 2. Ação Monitória. 2.1. Título Executivo. 2.2. Compatibilidade. 2.3. 
Requisitos. 2.4. Procedimentos. 2.5. Aplicabilidade no Processo do Trabalho. 3. Tutela Cautelar e
Tutela Antecipada. 3.1. Definições. 3.2. Técnicas de Cognição. 3.3. Distinções. 3.4. Procedimento
da Tutela Antecipada. 3.5. Procedimento da Tutela Cautelar. 3.6. Recursos. 3.7. Casuística no
Processo do Trabalho.
 
PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS:
 
Aulas expositivas. Seminários. Leitura de textos e fichamentos.
 
OBJETIVOS: (competência do aluno)
 
O estudante deve estar apto a definir em termos disciplinares os aspectos relevantes do Direito
Processual do Trabalho. Também assim, voltado à dogmática crítica, estar habilitado à aplicação
dos preceitos jurídicos com vistas à concretização de Direitos Trabalhistas Fundamentais por
meio dos institutos processuais examinados.
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Provas dissertativas. seminários.
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